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A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER, alravés de seu (sua) Pregoei a)
oÍicial, designado pela Portaria n. 0046/2023-FUNCEL, levam ao mnhecimento dos interessados que,
na forma da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipat n. í.i25 de 03.03.2020 , Decreto
Municipal 686, de 05.08.20'13 e suas alteraçoes posteriores, e da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1gg3,
com as respectivas alteraçoes posteriores e Lei Complementar Fed eral 12312006 e alteraçoes inseridas
pela Lei Complementar no 14712014 e Lei Mu nicipal 92112020, tarâ rcalizar licitação na modalidade
Pregão, na forma Eletrônica, no modo de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR
PREçO POR ITEM, com objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de café da
manhã, almoço, jantar e lanche tipo self-service, para atender as necessidades do evento cidade
junina, realizado pela Fundação Municipal de Gultura, Esporte e lazer de Canaã dos Carajás,
Estado do Pará, mediante as condiçôe

O Pregão Eletrônico será realizado no
pública, por meio de sistema eletrôn
condições de segurança, utilizando-se,
as suas fases.

s estabelecidas neste edital e seus Anexos

ico que promove a mmunicação pela INTERNET, mediante
para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas

Os trabalhos serão conduzidos porservidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletónica
www,oortaldecomorasDublicas.com.br. o servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuiçoes:
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e ionsultas ao edital,
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pú'blica na intemet; veriÍicar a
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos nesle edital; dirigir a etapa de lances; veíÍicar
e julgar as mndiçoes de habilitação; receber, examinar e decidiros recursos, encaminhando à autoridade
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando
não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo àevidamente
instruido a autoridade superior e propor a homologaçã0.

O Edital estará disponível gratuitamente na pág ina htto //www .canaadoscaraias.oa.q
endereço eletrônico www.oo rtaldecomorasoub licas.com,br

ov.br/editars/ e no

1. DOOBJETO:

'l,1. Registro de preços para futura e eventual aquisiÉo de café da manhã, almoço, jantar e
lanche tipo self.seruice, para atender as necess idades do evento cidade junina, realizado pela
Fundação Municipal de Cultura, Esporte e lazer de Canaã dos Carajás, Estado do Pará, mnforme
especiÍicaçoes e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência conslante do Anexo ldeste Edital,

2. DALEGTSLAÇÃO:

Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão2.1.
2.2.

2.3.

Lei no 8.666, de 21.06.1993, e alteraçoes posteriores - Lei de Licitaçoes;
Lei no 8.078, de 1 1.09.90 - Código de DeÍesa do Consumidor;

em sessão
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a)

b)

c)

2.4._ Lei complementar Federal n. 123l2oo6,que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte alterada pela Lei complementar no 14lt2ol4 e rqulamentada em canaa oo-árajas
atraves Lei Municipal 92112020;

?.5. Decreto Municipal 1.125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão pÍesêncial e Elekônico;2'6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e suas altera$es posteriorej- Regulamento do Sistema
de Regisko de Preços;
2.7. Decreto n0 8.538, de 06 de outubro de 20r&Reguramenta o tratamento a ME e Epp;2.8. Lei Complementarno 12812008;
2.9. Decreto Municipal no 1.222 de 1 l de maio de 2023, estabelece critéíos de dosimetria e o rito na
aplicação de penalidades.
2.10. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

coMrssÂo DE LrcrrAÇÂo RUBRI

Para efeilo deste Edital devem ser consideradas algumas definiçoes impoíantes, tais quars
Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviç0s comuns
é feila em sessão pública, por meio de propostas de preços escrilas e lances;
Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrÕes de desempenho e qualidade possam ser
ob mente deÍinidos edital, meio de raticadas no mercado;

- órgão

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste pregão;
e) Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimenio ticitàtOrio e deteníora da

proposta mais vanlajosa;
f) sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços

. relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrataçoesiuturas;
g) Ata de Registro de Preços - documento vinculalivo, obrigacional, com característica de

compromisso para futura mnlÍatação,. em que se registram os preços, fomecedores, órgãos
parlicipanles e condi@s a serem praticadas, mnformé as disposiçoes contidas no insirurn"ento
convocatóío e proposlas apresenladas;

h) 0rgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela condução do
coniunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de ieqistro de Érecos
dele demnente. nesta FUNDAÇÃO MUNtCtpAL DE ôULTURA ESpORTE E LAZER-|I;

i) Orgao participante - órgâo ou entirlade da administração pública que participa dos procedimentos

.. iniciaisdo Siíema de Registro de preços e inlegra a ata de regisüo de preços;j) orsao Não Participante - órgão ou entidade da administração pública que, nal tendo paíicipado
dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requiiitos desla norma, Íaz adesão à Aia de
Regislro de Preços;

k) BeneÍiciária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ala de Registro de preços;
l) Contratada - a BeneÍiciária da Ata que assinou o contrato referãnte ao objeio áeste certame

licitatório;
m) Conkatante-I
n) o Horário para atendimenlo ao público é das 0gh:00min às 12h:00min, mnforme decrelo

municipal, desta forma, toda e qualquer comunicação com o pregoeiro deverá ser realizada nesse
horário, seja via sistema, email ou protocolo Íisico, caso seja-recebido, via sistema ou e-mail,
impugnação ou esclarecimenlo fora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a
partir do próximo dia útil ou ainda julgado como inlempestivo, se for o caso.
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3.1.
pessoa

Até 03 (rês) dias úteis antes da d
poderá impugnar este Edital.

ata designada para a abertura da sessão pública, qualquer

3.2. A impugnação deverá ser enviad
Compras Públicas no endereço eletrônico

a por meio eletrônico, em campo própío do Sistema portal de

naado
m ras ubl ,com no endereço elelrônico

às 12h:00min.
a. ov.br ou ainda prolocolada iunto a equipe de pregão no horário das 08h:00min

bl servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.c) o autor do Termo de Referência, Anexo rdeste editar, pessoa fisióa ou jurídica.d) As sociedades empresárias:
l. que nàr explorem ramo de atividade compalível mm o objeto desta licitação;

4. DA PART|C|PAçÃO NO PREGÃO:
4.1. Poderão participar da I icitagão as empresas interessadas perlencentes ao ramo de atividade
relacionado ao objeto da licitação, atendam aos requisitos de classiÍicação das propostas exigidos neste
Edilal, comprovem possuir os docu mentos de habi litação requeridos neste edital e que estiverem
previamente credenciadas perante o sistema eletrôn ico provido pelo Poíal de Compras públicas, p0r
meio do sítio www.porta ldecom publicas .com.br.
a) A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edilal,
implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condiçÕes nele estabelecidas4.2. Não poderão paÍticipar desta licitação, direta ou indiretamenle, ou participar do contrato dela
deconente, sob pena de recebimento das sanÇões previstas neste Edital:a) Pessoas físicas não empresári AS;
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DE ESCLARECIMENTO:

3.3. 
. 
caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no

prazo de até 02 (dois) dias úteis.
3.4. Acolhida a impugnação,_ será definida e publicada nova data pan a Íealizaçáo do certame,
exceto quando a alteração não afetar a formulação de propostas.
3'5. 0s pedidos de esclarecimentos referentes a esle processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três)dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão públicà, poi meio
eletrônico, em campo próprio do sistema portal di coúpras públlcas no enaãreço eLironlm
www.oqrtaldecomorasoublicas.com..br, no endereço eletrônico col@canaadoscaraias.oa.oov.br ou ainda
protocolada junlo a equipe de pregão no horário das Ogn:OOmm aJtZtr:OOmin. 

-

1.9. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimenlos não suspendem os prazos previstos no certame.3.7. A participação no certame,. sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital,
implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estaberecidãs.3'8. As respostas às impugnaçoes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadaslradas no sítio www.portaldecomorasoublicas.com.br, sendo de
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento, bem como dispoiibillzado Áo portal da
transparência publica municipal e no mural de licitaçoes do Tribunal de Conias do Município do Estado
do Pará.

3.9' Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas apos o respectivo prazo legal ou, no caso
de empresas, que es§am subscritas por representante não habilitado legalmente ou nao'identiicado no
processo para responder pela proponente.

1.19. A petição de impugnaçâo apresenlada por empresa deve ser Íirmada por sócio, pessoa
designada para a adminiskação da sociedade empresária, ou procurador, e vir ammpanhada, *nfo-.
o caso, de estatulo ou contrato social e.suas posleriores alteraçoes, se houver, do ato de designação do
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com pooÉrei para
impugnar o Edital).
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que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, mncurso de
credores, dissoluçár ou liquidaçâo;
que integrem o cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas - cEls e o cadastro
Nacional de Empresas Punidas - CNEp (portal Transparência);
que estejam incluídas no cadastro Nacional de condena@s'cíveis por Ato de lmprobidade
Administrativa disponivel no Portal do CNJ e no âmbito deite município.
integrantes de um mesmo grupo emnômico, assim entendido aqueras que tenham direlores,
sócios ou represenlantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando inleresse
econômico em comum;
que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo de
referência, ou da qual o auror do termo de reÍerência seja diÍigente, gereáte, acionista ou
detentor. de. mais de 5% (cinco por cento) do capitar com diãito a 

-voto 
ou controrador,

responsável técnim ou subcontratado;

5.2. Para ter acesso ao sislema elehÔnico, os interessados deverão dispor de chave de identiÍicação
e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (poíal de compras públicasj, onde
tamtÉm deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo insíruçoes
detalhadas para sua coneta utilização.

Vll. cujo administrador, proprietário ou socio com poder de direção seja familiar de agente público,
preste serviços ou desenvolva proleto no órgão ou enlidadeda adhinistraçao púÚica o'o órgao
licitante em que este exerça cargo em comÉsão ou função de confianç. ior ráúà. óntrrto
de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obrai, serviços e à ai:uisiçáo de bens, ou
ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no país;
lX. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de mnstituição;

1.1. o descumprimento de qualquer condiçãode participação será motivo'para a inabilitação do
licitante.

4,4. 
.As 

pessoas jurídicas que tenham socios em mmum não poderão participar do certame para o(s)
mesmo(s) item(s).

1'í . 9"á realizada pesquisa junto ao cEls (cGU), junto ao cNJ (condenaçoes cÍveis por atos de
improbidade administrativa) e no portar rransparêncià (www.portaüansparencla.gov.br/ónepj,-para

{9ri9ã9 de evgntuais registros impeditivos de parlicipar dà ticitaçoes ou de celebrai conlratos'com a
Adminishação Pública.

VI

5.1. Os interessados em participar deste Pregâo deverão credenc iar-se, previamente, perante osistema elelrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio
www. porta ldec om pra so ub lica s. c om. b r.

a) Os interessados em se credenciar no portal de Compras Públicas poderão obler maiores
inÍormaçoes na página www.portaldecomoraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela
central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@oortaldecomoraspublicas,com. br5.3. 0 licitante será responsável por todas as transaçôes que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas e lances.a) O uso da senha de acesso pela licilante e de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ela efetuad a diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema
ou à(ao) órgão licitante re da senha, ainda que

5. DOCREDENCIAMENTO:

por terceiros
sponder por eventuais danos deconentes do uso indevido
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Compras Públicas, que atuará

5'4.. O credenciamento iunto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitanle
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transições
inerentes a esle Pregâ0.
5'5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema para imedialo bloqueio de acesso.

como provedor do sistema e

6. DO ENVIO DAPROPOSTA:
6.í. Apos a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecomprasoublicas.com.br e
até a data e hora marcadas para abertura da sessão , os licitantes deverão encaminhar proposta com a
descrição do objeto ofeíado e preço, exclusivamenle por meto do sistema eletrônim no endereço acima,
quando, então, encenar-se-á aulomaticamente a Íase de recebimento de propostas

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua
exclusiva responsabilidade o levantamenlo de custos necessários para o cumprimenlo total das
obrigaçoes necessári as para a execução do objeto desta licitaçã0.

6.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão relirar ou substituir as propostas apresentadas.6,3. O licitante deverá enviar sua pÍoposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no
sistema eletrôn ico, dos seguinles campos:

a) valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conÍorme o caso), em moeda corente
nacional;
b) Marca, modelo (quando aplicável) e fabricante de cada item ofertado;
c) Descrição detalhada do obieto conforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,
prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;
d) Qualquer descrição que venha a identiÍicar a proponente antes do Íim da fase de lances
ensejará na desclassificação imediata da proposta de preços, vez que oconerá, mesmo que
involuntariamente, a quebra de sigilo da proposla.

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposla vinculam a conhatada e, havendo
divergência entre as condigoes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seri an.ros,
prevalecerão as úllimas.
6.5. Nos valores propostos eslarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta oü indiretamenle no
fomecimento dos bens.
6,6. o prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentaÉo.
6.7. 0 licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico,
as seguintes Declarações on /ine, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônim:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar
no 123, de 2006, estando apta a usufruir do tralamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49, ouando for o caso:

l. A indicação do campo "não' apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao
tratamenlo Íavorecido previsto na Lei complementar no 123, de 2006, mesmo que seja
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta
está em conÍormidade com as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com os
documentos de habilitaçã0.
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a) Declaraçoes Íalsas, relativas ao cum rimento dos uisitos de habil itação e pÍoposta,
suieitarão a licitante às sanÇôes previstas no

7. DAABERTURADASE P BLICA E DA FORM DE LANCES:
7.1, A abertura da sessão pública dar-se-á mediante
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

comando do Pregoeiro, por meio do sistema

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação enlre o Pregoeiro e os licitantes oconerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.3, O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que conlenham vícios insanáveis
ou que não apresentem as especificaçoes técnicas exigidas no Termo de ReÍerência.
a) A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitaÇão deíinitiva, que deverá ser
levada a efeito apos o seu julgamento deÍinitivo conÍorme deínido no 

-

7,4. lncumbirá ao licilante acompanhar as operaÉes no sistema eletrônim durante a sessão pública
do Pregã0, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5. Os licitantes poderâr oferecer lances sucessivos, observando o horário lixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desamrdo com a norma deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamenle ao
provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).
b) Na hipotese do subitem anterior, a oconência será regishada em campo próprio do
sistema.

7.6. O licitante somenle poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
7,7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.8. lniciada a etapa compelitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
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8. DO EMPATE:

8.í. Consideram-se empate Íicto as situaÉes em que as propostas apresentadas pelas
microempresas ou empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à
proposta mais bem classiÍicada, situação em que, como critéío de desempate, será assegurado o direito
de preferência de que trala os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006, mediante a adoção dos
seguintes procedimentos

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do vaÍor
do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.
'1.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance oferlado é absolutamente inexequivel ou veriflcar que
houve eno de digitação, deverá exclui-lo do sistema, a fim de não psudicar a competitividade.a) Considera-se absolutamente inexequivel a proposta que reduzir o valor do último lance

ofertado em mais de 85%.
7.'18, No caso de desmnexão com o pregoeiro, no deconer da etapa mmpetitiva do pregâo, o sistema
elekônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepçàr dos iances.zí9. 9q a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e
terá reinicio somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos parlicipanles do certame publ6ada
no Portal de Compras Públicas, htto://www.portaldemmorasoublicas.com.br, quando serao divulgadas
data e hora para a sua reabertura.
7.20. A etapa de lances da sessáo pública será encenada por decisão do pregoeiro. o sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminenle dos lances, apôs o que transàonerá periodo de
tempo de ate 30 (trinta) minutos, aleatoriamenle determinado pelo sistema, Íindo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.2í. caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação
das propostas.

a) A microempresa ou empresa de3..queno porte mais bem classiÍicada, cuja proposta
estiver no intervalo estabelecido no item !, será convocada para, querendo, apreáentar'nova
proposta de preço infeíor àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de
05 (cinco) minutos após o encenamento dos lances, sob pena dô preclusão;
b) Apresentada proposla nas condiçoes acima referidas, esta será considerada como a
licitante detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao cerlame na Íorma do !! e seguintes;
c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as
microempresas ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem
classiÍicatória, para o exercício do mesmo direilo;
d) No caso de equivalência dos valores apresenlados pelas MEs / Epps que se encontrem
em situação de empate, será eÍetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferla.
e) A convocada que não apresentar proposta denho do prazo de 05 (cinco) minutos,
controlados pelo sistema, decairá do direito previsto nos arts.44 e 45 da Lei complementar no
123/2N6.
f)Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item I e seguintes
da licilante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.
s) o disposto nas alíneas de a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
liver sido apresenlada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço ofertado
pela licitante, para efeito de classiÍicação de aceitabilidade da proposta.

r* clne.lÁs
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8,2. Se o pregoeiro observar
horários exalamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de
desempate, nesla ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;bl utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;c) utilizaçâo de bens e serviços produzidos por empresai que invistam e, pesquL, e no
desenvolvimento tecnologico no Pais;

utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem
mprimento de_reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reábilitado
Previdência social e que alendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

Sorteio,

&9' A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo ,valor
Negociado', com a devida justificativa.

I DA NEGOCTAçÃO DTRETA:

9.1. Encenada a etapa de Iances e depois da veriÍicação de possível empale, o Pregoeiro
encaminhará conlraproposta à licilante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o

a melhor proposta.

RUB

critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, para que seja obtid
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10. DAACEITABILIDADEDAPROPOSTAVENCEDORA:
í0,1. Encenada a etapa de negociaçã0, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primei r0
lugar quanto ao preço, a sua exequibi lidade, bem como quanto ao cumprimento das especiÍicações do
objeto.

9.2 A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licilantes.

9'3, será aplicado '15 (quinze) minulos para negociaçã0, bem como a manifestação das licitantes
sobre o cancelamenlo de qualquer lance que tenha sido dado de forma enônea durantea fase de lances.

10.2, o Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em
conformidade com o último lance ofertado no prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio
do Sistema, sob pena de desclassiÍicação.

a) 0 prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, via
chat, em momento oportuno.
b) Após o envio dos valores readequados via sistema, o pregoe ro Íará a veriÍicação, fazendo a
aprovação da mesma ou a releitando de forma fundamenlada.
c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará a ata de propostas readequadas, com os
preços aprovados, documento vinculante entre os participantes e a administração, ao qual Íigurará
para efeitos de proposta consolidada de preços, juntado aos autos com a proposta 

-inicial

encaminhada.

e) Finalizada a aprovação das propostas d
habilitação.

e todos os licilantes classificados, passará a fase de

10'3' O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, folos ou outra foÍma de
comprovaçâo de que os produtos ofertados atendem a especiÍicação, que deverão ser encaminhados
na forma e prazo deÍinidos no item í0.2.
Í0.4. O não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro
acanetará a desclassiÍicação da proposla, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório óontra
o licitante.

í0.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com
relação a prazo e especiÍicaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que importe modiÍicação dos
seus termos oíginais, ressalvadas apenas aquelas altera@s destinadas a sanar evidentei enos
formais ou quando a alteração representar condiçoes iguais ou superiores às originalmente propostas.
10.6. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessiúos, assim eniendidos
quando apresenlarem valores globais ou unitários acima do valor deÍnido para o respeclivo objeto no
Termo de ReÍerência.

a) A desclassificação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, apos a negociação direta,
não obtiver oferta inferior ao preço máximo Íixado, ou;
b) Quando solicitado a coneção da propsta Íinal e a licitanle não realizar no prazo deÍinido pelo
pregoeiro.

10,7. se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de
uibilidade.esclarecimentos com lementares, serão realizadas dil ências
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licitante interessada em participar deste Pregâo deverá anexar os documentos a seguir
relacionados, em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados
em arquivo único, de Íorma a perm itir maior rapidez na conferência e exame conespondentes

11.2.

10.8. .0 Pregoeiro em coniunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências
necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especiÍicações mínimas prarÉt6 no
Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documenios, pará alender a exiiência deste
edital, findo o prazo estabelecido no item í0.2.
10t9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiflcagã0.a) Nas hipoteses em que o pregoeiro não aceitar à proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 0g e 09.
10.10, Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no,chaf a nova data e
horário para a continuidade da mesma.
10.1í. s-empre que a proposta não for aceila, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação da eventual oconênda do empate ficlo, previsto nôs artigos 44 e 45 da LC nr 1i3l2@6,
seguindo-se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caio.

Relativos à Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial no caso de empresa individual ou cerliÍicado da condição de
Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENóEDOR
TNDtvTDUAL (MEt);
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se katando
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanÍado de documentos de
eleição de seus administradores;

l. 0s documentos em apreÇo deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
mnsolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constitulivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoía
em exercicio; e
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expeoioo páô óçãô
competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Declaraçãoda licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos
de '18 (dezoito) anos em lrabalho notumo, perigoso ou insalubre e de í6 1dãzesàdis1 anoi em

LrTAçÃO11. DA HABI

PAGII,lA 1l) OE 39

demasiadamenleTendo em vista que muitas licitantes estão baixando os preços
as evidências das pmvas de exequibilidade apos finalizado a fase de

assim a competitividade. Visando garantir a lisura do processo, bem
a proposta mais vantajosa, inÍormamos que não será aceito notas fiscais

dia do certame. Caso a licitanle nota fiscal emitida no dia do certame será
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qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de '14 (quatoze) anos, nos termos do
inciso )C(Xlll, do art.7o da Constituição Federal;
f)Declara@ de gue cumpre plenamente os requisitos de habilitação e gue sua proposta está
em mnformidade com as exigências do Edital.

Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (CNpJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte EstadualiDisirital e municipal, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível iom o objeto
licilado;

!) lrgva de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do
domicílio ou sede da licitanle, ou outra equivalente, na forma da lei;

l.Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade,
quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da união, forriecida peü
Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esla não Íor parte de certidão côn;unta emiiüà
pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a seguridade social (cND) INSS, quando esta não for parte de
Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

coMrssÃo DE LrcruçÃo

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando siluação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;f) Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, medÍante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
s) Declaração de que cumpre 0s requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei
Complemenlar no '123, de 2006, estando apla a usufruir do tralamento Íavorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, uando o caso

d) Comprovação de aptidão para desempen ho de atividades pertinente e compatível em
caracteríslicas e quantidades com o objeto da licitagão através da apresentação de, no mínimo, a
0'l (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa juridica de direito público ou
privado, mmprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação,
que apresentem no mÍnimo as seguintes info rmações: identificação da pessoa jurídica emitente,
nome e cargo do signatário, ende reço complelo do emitente, período de vigência do contrato,
objeto contralual, itens e quantitati vos executados e outras que entenda necessária;

l.O(s) atestado(s) deverá(ão ) possuir iníormaçoes suficienle para qualiÍicar e quantificar o
fornecimento, objeto deste regão, bem mmo possibilitar a Equipe de pregão confirmar sua

g)'l . A indicação do campo 'não' apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao
tralamento favorecido previsro na Lei complementar no i23, de 2006, mesmo que seja

_ qualificada como microempresa ou empresa de pequeno poÍe;
Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaração para os devidos Íins legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece
todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua pioposta esta
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.b) Alvará de Licença da vigilância sanitária ou dispensa, emltido pelo órgão mmpetente
da sede do licitante.

p

emtsso(es) do(s) atestado(s. A licitante deverá disponibilizará de
todas as informaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
apresentados, endereço atual da conkatante, lelefone e e-mail atual,

âiÚldohpsftrúriúomÍÉ

Certificado de dedetização emitido por empresa devidamente
no méximo de 90 dias antes da do

veracidade junto ao(s)

í í.3.

este
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SG (Solvência Geral) =

LC (Liquidez Circulante) =
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ATIVO CIRCULANTE + REALTZAVEL Em LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXGIVEL Em LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXrci VEL Em LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

CAI{AA
DOSCANAJASSPOR

í 1,5.

. As Íórmuras acima deverão .rt., o.rrorr.nrllspsriit?.::i'#liar de cárcuros
juntado ao balanço.
o caso o memorial não sela apresenlado, a Comissão de Licitação reserva-se o direito de
efetuar os cálculos;

9l certidão Negativa de Falência ou concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execuçâo patrimônial, expedida ío d'omicilio da
pessoa Íísica.

íí.6. Orientações gerais sobre a habilitação:

a) somente haverá a necessidade de apresentaçe) dos documentos originais, por qualquer
processo de ópia reprográfica, autenticada por tabeliâc de notas ou por servidor/funcionáào desde que

PAGINÁ í2 DE 39

ll.como requisitos de capacitação Téoico,operacional, considerando as parcelas de maior
relevância técnica e econômica serfo exigiros ATESTADOS que contenham, no mínimo, á
execuçâo de 50% (cinquenta por ento) das quanlidades totais dos itens relacionados na
planilha Descritiva do termo de referência.

Relativos à Qualiíicação Econômico.Financeira:
a) Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis do último exercÍcio social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empreáa, vàada a
sua substituigão por balanceles. ou balanços provisórios, podendo ser alualizados por índices
oÍiciais quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaÉo da proposta. serão
considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstráçoes ôniao"i, assi.
apresentados:
l. Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de pequeno porte e
assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documenio de Balanço
Patrimonial,

ll. Empresas optanles pelo sistema público de Escíturação Digltal (sped), incluindo
Microempreendedores rndividuais, Microempresas e Empresas 

-de 
ÊequeÁo eorte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço
Patrimonial juntamente mm o comprovante de recibo de entrega de escrituraçâr contábil
Digital;

lll. sociedade criada no exercício em curso: por fotocópia do Balanço de Abertura;

!) 0 balanço patrimonial e as demonstra@s contábeis devêrâr estar assinados por
contdor ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no conselho naunar oé
Contabilidade.

o A boa situagão Íinanceira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), solvência
Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maàres ou iguà á t,O fiumj
resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:
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conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oÍiclal, quando houver dúvida em relação
à integridade do documento digital.
b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação mmplementares, necessários à
conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o liciiante seiá convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazode até 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inauilitafáó.c) Os documentos apresentados para habilitação deverfo estar todos em nome da licitànte, se a
licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a Íilial,
todos os documenlos deverão eslar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da malriz;d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente
estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da
sessão pública deste Pregã0. Não se enquadram no prazo os documentos cuja válidade é indeterminada,
como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade técnica e conirato social da empresa.e) As declaraçoes exigidas neste edilal deverão ser mnfeccionadas e enviadas.juntamente com a
proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação, devendo as ,esmas se, direcionadas ao
presente ceíame.
Í) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via coneio
eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessâo, informando no'chaf a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitanteque nãocomprovarsua habilitação, seia por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelécido neste Edital ou àeixar de
enviar a documentagão de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo
pregoeiro, ticando sujeito às penalidades previslas neste Edital.h) No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentós e suâ validade juídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍyel a todos, atribuindolhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.
i) No caso de inabilitaçã0, haverá nova verificação da eventual oconência do empate Íicto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceiiação da
proposta subsequente.

t) S. a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na orãem de classificação, até
a seleção da proposla que melhor atenda a esle edital.k) Constatado o alendimento pleno às exigências fixadas nesle edital, a licitante será declarada
vencedora.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,
ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.
b) Diante da manifestação da intenção de recurso o pregoeiro não adentrará no mérilo recursal,
mas apenas verificará as condiçôes de admissibilidade do recurso.

12. DOS RECURSOS:

12,'l. Declarado o vencedor, qlalqu er licitante poderá, durante a sessão publica, de forma imediata e
motivada, em campo próprio do sistema, maniÍestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta)
minutos.
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c) 0s interessados que poÍventura queiram ter visla do processo licitatório poderão comparecer
ao sede da PREFEITURA MUN|C|PAL DE CANAA DOS CARAJÁS, RUA Tancredo Neves, s/n,
centro, dentro do horário de atendimento ao público paÍa obtenção da vista processual.

'12,2, Recebida a intenção de interpor recurso pelo pregoerro, a licilante deverá apresentar as razões
do recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, Íicando as demais licitanles, desde
querendo, apresentar contra nazÕes em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da
reconenle.

12.4. O amlhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceliveis de aproveitamento
12.5. Os autos do rocess0 anecerão mm vista franqueada aos inleressados, no endereço
conslante na alinea
12.6.
não h

a) As razões e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no
Sistema. Não serão recebidas ou conhecidas razÕes de recurso e contranazÕes enüegues

_ - ^ diretamente ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, conespondência, etc).
12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos mntra seus atos,
podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis apos o iecebimenlo das razoes e
contran-azões ou, neste mesmo prazo, faze-lo subir devidamente informado a autoridade superior para
a decisâo Íinal no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

Não serão conhecidos os recursos apresentados Íora dos prazos, subscritos por representantes
abilitados legalmente ou não identiÍicados no pr@esso para iesponder pelo licitante.

í3.1. O objeto deste pregão seÉ adj
recurso, hipotese em que a adjudicaç
autoridade superior.

udicado ao vencedor por ato do Pregoei ro, salvo quando houver
ão caberá, apos a regular decisão dos recursos interposlos, a

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autondade competente
homologará o procedimento licitatório.

DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

14.í. sem prejuízo do disposto no DecÍeto Municipal n' 6g6, de 05 de agosto de 2013, a Ala de
Registro de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e õnterá, necessariamente,
as condiçôes já especificadas neste Ato Convocatório.
14.2. A minuta da Ata de Registro de ue será Íirmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A
C0NTRATANTE é parte integrante
14.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a
validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinm) dias úteis, assinar a ata de Registro de
Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no aí. 8'l da Lei

DAADJUDTCAçÃO E HOMOLO13. o

Pfltf rutr

logo, intimadas para,

n.o 8.666/93.
'l.1.4... .o prazo da.mnvocação poderá ser pronogado uma vez, por iguar período, quando solicitado
pela licitante vencedora durante o seu lranscurso, desde que ocona úotv'o jusüficaào e aceito pela
CONTRATANTE.
í4.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que
mantêm as condiçoes de habilitaçao.
14.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a mnvocada não assinar a Ata de Registo de preços
no prazo e mndi@s estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedeciãa à ordem de
classiÍicação, para fazêJo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidaoe oa pióposra
classiÍicada, podendo, inclusive, negociar diretamentê com o proponente para que seja obtido melhor
preço, ou revogar este Pregão, independentemente da cominação prevista no art. 81 daiei n.o g.666/93.
'14.7. A recusa injustiÍicada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registô oã Éôçor,
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9en!r9 d9 prazo estabelecido pela Administraço da CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento
total da obrigaÉo assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.a) O disposto no item anterior não se aplica às licitantós convocadas nos termos do art. 1'1, inciso
XXÍ|, do Anexo ldo Decreto n.0 3.5sb, de 8 de agosto de 2000, que não aceitarem a contratação, na
forma prevista nesla condição.

15. DO TERMO DE coNTRATo NSTRU t ENTo EOU tvALENTE
15.1. Após a homologação da licitação
contrato ou retirar a Nota de Empenho.
'|.5,2' O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condiçoes deÍinidas no art. 55
da Lel no 8.666/í993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposiçoes
conslantes de instrumento equivalente.
í5.3. 

. 
O prazo máximo para assinatura e entrega do leÍmo de conlrato é de 0S (cinm) dias úteis, sob

pena de decair o direito à conkatação, sem prejuízo das sançoes previslas no eá. at da Lei no
8.666ií993, contados da data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneÍiciário da ata.

a) O prazo para assinalura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma
única vez por igual período, desde que ocora motivo justificado e aceito pelo órgào gerãnciador.
b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contraio, ace]tar 

-ou 
retirar o

inslrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçã0, impoíará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabeleciáas neste edital.
c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCp-Brasil-
A3), conforme resolução no1 1.536/TCM de 01 de julho de 2014, para assinatu-ra do contrato e
demais documentos especíÍicos a prestação de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de
contas dos municipios do estado do pará.

15.4. Por ocasião da assinatura do conlrato, será exigida a comprovação das mndiçoes de habilifação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantídas pelo liciiante durante a vigêâcía do contrato.
15'5' O prazo de vigência do contrato será de deÍinido no momento de contratãçã0, pronogável na
oconência de uma das hipoteses dispostas no art. 57, 1o da Lei no g.666/í993.

J5'6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de conlralo, Anexo Vl deste Edital, ou
instrumenlo equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipóteses, prazo e mndições de prestação das garantias;
b) critéíos para o recebimento do objeto;
c) prazos e condiçoes de pagamento;
d) atualização financeira ou reajuslamenlos, quando possivel;
e) hipóteses de compensaçoes financeiras ou penalizaçoes, por eventuais atrasos e descontos,
por eventuais antecipações de pagamentos.

15.7. o presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta
apresentada pela licitante vencedora.

15'8: será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atíbuições previstas na
legislação aplicável ao caso.
15.9. E vedada a subcontrataÇão, cessão ou transferência total ou parcial do objelo deste pregáo.
15.10. o objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condiioes p'revistas no Te'rmo de
Referência, Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento dáÍinidas no Contrato, anexo
Vl, ou instrumenlo equivalente.

16. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA:
16,1. Manler, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condigoes de habilitaçâo e qual ificaçár exigidas neste edital.

OU
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16,2. ResponsabilDar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como peÍo pagamento de salários, .nc.rgo.
sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, direlai ou indirelas, deconentes da
prestação dos serviços.
í6:3. Responsabilizar-se pelas.eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que
seja o valor, e cumprir todas as obrigaçoes constantes do(s) Aneio(s) deste edital.

16t4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a
folha de pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto
contratado.
í6'5. Constitui obrigação da mntratada o cumprimento integral das obriqacoes e exioências
constantes no Termo de Referêncla e no Contrato, I ao presente edi-tai

16.6. ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do
fomecimento dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e conkibuiçoes;
b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo,

16.1. Efetuar o fomecimento dentro das especiÍicaçoes eiou mndiçoes mnstantes do orçamento,
devidamente aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.
'16'8. Executar diretamente o contralo, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes
não autorizadas pela CONTRATANTE;

16.9. ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do Íornecímento dos produtos em apreço, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento peta corurnRtRNru;
16:1_0:_ 

slt responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da
CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados
durante o fomecimento dos produtos objeto deste pregão;

16.11. Prestar todos os esclarecimentos que Íorem Àolicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamações a respeilo da qualidade do fomecimento;
16.í2. Substituir no prazo de 24 horas, qualquer produlo que não atenda às especificaçÕes deste Edital;
16.í3. comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de compias aa ôoNmntRurr,
qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
16.14. Observar as normas legais de segurança a que eslá sujeita a ativiOãoe de distribuição dos
produtos;

16.í5. Manter, durante toda a execução do conhato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,
to-das as condições de habilitagão e qualificação exigidas neste pregão;
16.16. Assumir, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e coúerciais resultantes da adjudicaçâo
deste Pregão;
16,17. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá
onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedorá renuncia expressamenie a qualquer
vínculo de solidariedade, aliva ou passiva, com A CONTRATANTE;

1119:-É_qryq*"mente proibidà a mntratação de servidor pertencente ao quadro de pessoar da
CONTRATANTE durante a vigência do contrato;
16.í9. E.expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se
houver prévia autorização da Adminiskação da CONTRATANTE;
16.20. E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste pregão;

17. DAS OBR|GAçÔES DA CONTRATANTE:

lndicar o Fiscal ou Gestor do Conhato
Cumprir os compromissos Íinanceiros

drsposto no art. 67 da Lei no 8.666/1993
com a Contratada

, mnforme
assumidos

17.1.

17.2.
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í 7.3. 
.Fomecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informaçoes que se fizerem

necessários à execução dos serviços.
'17.4. NotiÍicar, Íormal e tempestivamente, a conlralada sobre as inegularidades observadas no serviço
prestado.

1!.:5: Notificar a contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer,
débitos de sua responsabilidade, bem como Íiscalizar a execução do obieto contratado.

18. DA F|SCAL|ZAÇÃO:

18.í. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da
Administraçã0, especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as
oconências, determinando o que Íor necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.
18.2. As regras de Íiscalizaçã0, recebimento, atesto e pagamento eslão deÍinidas na minuta contratual,
Anexo Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

19. DASSAN ADMINISTRATIVAS:

í9.í. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assrnar 0 contrato,
não aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar
documentação falsa, enseiar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou Íraudar na execução do ajuste, comporlar-se de modo inídôneo, Íizer declaração Íalsa ou cometer
Íraude Íiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar mm o Munici pt0
de Canaã dos Caraiás pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital
e seus anexos e das demais cominaçoes legais.
19'2.- 

- A Adminishação poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. g7, l, da Lei
n0 8.666/1993, aplicada ao pregão subsidiariamente
19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi@s de
participaçfu, quanto ao enquadramenlo como ME/Epp ou o conluio entre os iicitantes, em qualquer
momento da licitaÇão, mesmo após o encenamento da fase de lances.
19'4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as sanções de advertência,
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.
19.5. A aplicação de qualquerdas penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observandose o procedimento
previsto na Lei no 8.666/í993.
19'6, A autoridade competente, na aplicação das san@s, levará em consideração a gravidade da
mndula do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao coniratanÉ, observado
o principio da proporcionalidade.

lgJ. Os processos sancionatórios serão regulados pelo Decreto Municipal no 1,222 de 11de maio de
2023, que estabelece critérios de dosimelria e o rito na aplicação das penalidades.

20.1.
poderá revogar este Pregão por razões de interesse público deconente de fato superveniente que
constitua óbice manifesto e inconlomável, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de
terceiros salvo quando for viável a conval idaçâo do ato ou do procedimento viciado, desde que
observados os princípios da ampla deÍesa e contraditório
a) A anulação do pregão induz à do contrato.

ll ^ A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.
20.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deite Pregà0,'promover diligência destinada
a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusâo posterior de in-formação ou de
documentos que deveriam ter sido apresentados para Íins de classificaçâo e habilitação.
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20'3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da prefeitura
Municipal de Canaã dos Carajás.
20.4. o desatendimento às exigências formais, não essenciais, não impoíará na inabilitação da
licitante e/ou desclassiÍicação de sua proposta, desde que seja possivel a aferição de sua habilitação e
a exata @mpreensão da sua proposta, duranle a realização da sessão pública ào pregão.
20.5. As normas disciplinadoras da licitaçao serão sempre interpreladas em favoida ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o píncipio da
isonomia, a Íinalidade e a segurança da mntratação.

30:9. A critério do pregoeiro, o praTo para o envio da proposta de preços e da documentação de
habilitação poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.
20.7. A autoridade competenle poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a
proposta da licitanle que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.
20,8. 0 licitante é o responsável pela Íidelidade e legitimidade das informa@s presladas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
a) A falsidade de qualquer documento apresenlado ou a inverdade das informaçÕes nele contidas
implicará a imediata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, óaso tenha sido o
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sançoes
cabíveis.

20.9. o foro da cidade de canaá dos carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
gry se1a, será o designado para julgamento de quaisquer questoes iudiciais resultantes da presente
licitação e da aplicação do presente Edital.
20.10. os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) pregoeiro (a), no
endereço eletrônim cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br.
20.íí. Este pregão poderá ter a data de aberlura da sessão pública transferida por conveniência do
órgão licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art.40, da Lei no 1O.S2OI2OO2.

coMrssÃo DE l,rcrrnçÀo

20.12. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico
www. porta ldec om p rasp u h licas. c om.br e lamtÉm no portal da transparência publica municipal no link
http://www.can aadoscaraias,oa.o ,br/editais/ , inserindo os termos de busca
20.í3. O inteiro teor do_processo está disponivelpara vista aos interessados, no sede da pREFEITURA
MUNICIPAL DE CANAA Dos cARAJÁs, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, dentro do horário de
atendimento ao públi

disponíveis no sitio
busca,

co para obtenção da vista processual e ainda as partes essenciais do processo
eletrônico httD ://www,canaadosca raias.oa.oov,br /ed itais/ inserindo os termos de

21.1

a)
b)
c)
d)
e)
f)

s)

21. ANEXOS:

lntegram este Edital, para todos os Íins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO l- Termo de Referência;
ANEXO ll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;
ANEXO lll - Modelo de Declaragão de Enquadramenlo como MUEpp;
ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Resp,onsabilidade;
ANEXO V - Minuta de Contrato
ANEXO Vl - Minuta de Ata de Registro de Preços.
ANEXO Vll - Planilha de composiçâr de custos e formação de preços.

012s

orffibfcsCqúriúonriá
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCh

A Fundação Municipal de Cullura, EspoÍte e Lazer de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito
público, devidamente escrito no CNPJ-MF 11.690.164/0001-04, com seàe na Avenida weyne
cavalcante, esq. com Rua cumaru, s/N, centro - canaã dos carajás - pA cEp: 6g537- doO,

leprelentado nesle ato pelo sr, Antônio carlos da silva Ribeiro, Direior presidente, nomeado pela
Port' 500/202Í-GP, resolve formalizar o presente lermo de referência para Íins licitatórios, com o obleto
mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal no 10.520, Lei do pregão, de 17 de
julho de 2012, Decreto municlpal no. 112512020 de 04 de abril de 2020, Decreto municipal-no. 6g6 de os
de agosto de 2013 - "Regulamento do Registro de preços" e suas alterações postenores, lei
complementar 123/2006 e alteraçôes posteriores e Lei Federal 8.666, Lei Geral dai Licitaçoes de 21 de
junho de 1993 e suas alteraçoes posteriores.

1 - OBJETO
1 .1 . Registro de preços para futura e eventual aquisição de café da manhã, almoço, jantar e

lanche tipo self-service, para atendeÍ as necessidades do evento cidade junina, reaÍzaão pela
Fundação Municipal de cultura, Esporte e lazer de canaã dos carajás, Estado do pará.

DO REGTSTRO DE PREÇO:

Preliminannente é de suma importância frisar que o presente procedimento de contralação
pública será delineado para obtenção de ata de registro de preços, tendo em vista que a aquisição servirá
para atendimento de mais de um órgão do govemo e ainda pela natureza do objeto impolsibilitar a
definição previa do quantitativo exato a ser demandado, tomando benéÍlca a obteáção de documento
vinculativo com caracteristicas de contratação futura que possibilite cada órgão realizar uma ou mais
contrataçoes e de acordo mm a demanda necessária para suprir suas necessidades.

DA NECESSTDADE DOS SERVTÇOS:

_ A presente contratação visa atender as necessidades da Fundação Municipal de Cultura,
Esporle e Lazer de Canaã dos Carajás, bem como os programas desenvolvidôs por esta instituiçã0.

E de forçoso ressaltar que o quantitativo a ser licitado se refere à demanda estimaáa para
noventa dias de fornecimenlo e por se sistema de registro de preço não há qualquer obrigatoriedade de
aquisição total dos itens licitados, podendo a administração ajustar contratos ponluais de acordo com a
demanda existente nos mesmos preços registrados no certame, tomando amplamenle viável o
procedimento em tela, considerando os principais de economicidade e principalmente de eficiência nas
contrataçoes públicas,

O Regisko de Preços viabiliza a futura contratação dos itens anolados na planilha descrita,
atendendo as necessidades Fundação Municipal de cultura, Esporte e Lazer de canaã dos cara.iás -
PA, visando oferecer a todos os servidores melhores condiçoes de trabalho possivel para que
desenvolvam de Íorma plena suas atividades diárias, ao públim em geral nos eventos, reunioes e ainda
ao público que visita a FUNCEL.
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DOS BENEFíC|oS A ADM|NITRAÇÃO púBLrcA:

. Opta-se pela aquisição dos produtos em razão do princípio da eÍiciência e eficácia, uma vez
que cabe a empresa conlratada a arcar com todas as despesas relativas ao Íomecimenm Oás'pioO-utos,
manlendo a mntinuidade dos serviços e garantindo assim a perfeita execução oos serviços éxeicidos
pela Fundaçã0.

DAS MEs e EPPs:

com o intuito de atendermos as delermina@es do artigo 4g da lei 123f2006,a(s) empresa(s)
que vence(em) o certame, caso não sejam enquadradas na condição de microempresai á, ,rpr.sas
de pequeno porte, deverá realizar a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, de
no. máximo 2570 dos serviços, a qual deverá apresentar comprovação dé subconiratàçao no fr..omáximo e impronogável de 30 (trinta) dias, apos a assinatura do contrato.

3.1. Registrar preps com vistas a formalização de futuros contratos para aquisição de café da manhã,
almoço, jantar e lanche lipo self-service, para atender as necessidadesdo evento óidadelunin., i"JtaOo
pela Fundação Municipal de cultura, Esporte e lazer de canaã dos carajás, Estado do'pará.

4. LOCAL DE ENTREGA E PRESTAçÃO DOS SERVTçOS

4.1. As entregas e disponibilização dos itens objeto licilados devera ser disponibilizado no evento Cidade
Junina..

5- FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.1 . As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas diariamente de forma Íracionada,
conÍorme solicitação, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias uteis, a contar a partir do recebimento
da ordem de compras/serviç0.

6 - DO STSTEMA DE REGISTRO DE PREçOS E VtcENctA DA ATA

6.'1. 0 sistema de Registro de Preços (sRp) é um conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos à aquisição futurade bens, onde as empresas disponibilizam bens e se,-rviços a preços
e.prazos certos e registrados em documento especíÍim denominado Ata de Registro de pieços. Neste
sistema, as aquisiçoes são feitas quando melhorconvier aos órgãos que integraria Ata, sem, no entanto,
estarem necessariamente obrigados a @ntratar com os fomecedores vencedores do certame.

6.2. Nesta licitação, será Íirmada uma Ata de Registro de preços, que é um documento vinculativo,
obrigacional, com característica de compromisso para Íutura contrataçã0, onde os fomecedores
manlerão seus preps registrados, durante o período de g0 (noventa) dias, tómandoos disponíveis, caso
necessite o órgão gerenciador efetuará aquisiçoes nas quantidades julgadas necessáías e aos mesmos
preços regislrados no certame.

6.3.. A ATA de registro de preços terá a validade de 90 (noventa) dias, podendo ser Íirmado
conkato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata durante este períú0. 
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7 - DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA

7.1. O gerenciamento da Ata referente a.esta solicitação caberá a Fundaçfu Municipal de Cultura,
Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás - pA.

8 - DA UT|L|ZAçÃO Ol nrl oe REG|STRO DE PREçOS

8. 1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da administração pública, desde
que autorizado expressamenle pela Fundação Municipal de cuiiura, Esporte e Laier àe ôrnã oo,
,o^araiqs 

- ee, observando o disposto no Art. 2'l do decreto Municipal no. ôao o. os J. a*ro ã. zors
"Regulamento do Registro de Preços, e suas alterações posteriores,

I - DA FORMALTZAÇÃO E VtcÊNClA DO CONTRATO

9,] Para a aquisição em tela será formalizada em Conlrato Administrativo, estabelecendo em suas
cláusulas todas as condi@s, obíga@es e responsabilidades entre as parles, em conformidade com o
Editalde licitação, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada ,rn..oorr.

9.2. Por se katar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido
no momento de solicitação de contralação da Empresa vencedora do certame.

9.3.-O momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será definido
conforme critérios e disponibilidade orçamenlaria do mesmo, nao õabenOo a beneÍiciaria da ata exigir
imediata conkataçàr dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

í0. DA QUAL|F|CAçÃO TECNTCA

10.1 Comprova@s de que a contratada fomeceu itens compatíveis em caracteristicas mm o objeto da
licitação ahavés da apresentação de, no minimo, a 01 (um) àtestado de desempentro anterlor, torireciOo
por pessoa iuridica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade iécnica para atendimento
ao objelo do presente licitação, acompanhado de nota fiscal comprobatória.

í1 - DO ACOMPANHAMENTO E F|SCALIZAçÂO

11.1' A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo Setor de Contratos da Fundação
Municipal de Cultura, Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás - pÁ.

112. A Íiscalizaçao de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resu[aàb de imperfeiçoes bc;icas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na omiência desta,
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seui agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

113. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicação da
conÍormidade do fomecimento dos. itens e da alocação dos recursos necessários, de forma a ,rr"grr.,
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contraànte,
especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 9.666, de igg3. 
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í1.4. A veriÍicação da entrega deverá ser realizada mm base nos critérios previstos neste Termo de
ReÍerência.

11 5 O Íiscal ou gestor do contrato, ao veriÍicar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, comunicará à autoridade responsável para que esta pÍomova a adequação contratual à
produtividade efelivamente realizada, respeitando-se os limites dê afteraçao dos'vaôres contratuais
previstos no § 1o do artigo 65 da Lei n0 8.666, de 1993.

11 6. O fiscal de contratos deverá promover o registro das oconências veriticadas, adotando as
providências necessáías ao fiel cumprimento das cláusulas conhatuais, conforme o disposto nos s§ 1o
e 2o do art. 67 da Lei n0 8.666, de 1993.

í 1.7. A fiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rolinas:/ lntervir na programação de entrega para merhor adequá-ra às necessidades da
conlratanle;

r' solicitar a substituição de empÍegado da conkatada que diÍicurtar a açâo
Íiscarizadora ou cula permanência nas dependências do órgão jurgar
inconveniente, a seu critério, sem que rar fato acanete quaisquer tipás de ônus
para o órgão conlratante;

r' Reprovar itens entregues em desacordo com as especificações;r' Pararisar todo o fomecimenro que essa sendo executaóo sem condições de
segurança ou em desacordo com as especifica@es.

1 1.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela Íiscalização, não cumprir suas determinaçoes serão
aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislação vigente.

12 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

'12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indirelas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,
deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Fundagão Municipá de iultura,
Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás - PA.

'12.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas duranle todo o contrato.

12.3. substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as
especiÍicaçoes exigidas e padrões de qualidade exigidos.

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente
de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

12.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do
contrato.

'12.7 Acontratada deverá dispor dos seguintes itens para o fornecimento dos produtos elencados
nesta T.R, Talheres de lnox, pratos de porcelanas, guardanapos descartáveis, copos de 200m1
descartável, mêsa para a exposição dos itens, Buffet carro self service Térmico euente lnox,
Buffet Carro SelÍ Service Térmico Frio lnox.
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'12.8. comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo óÍgão
contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

í3 - DA GARANTIA

colrlssÃo oe LrctrAÇÂo otrfupraCoúrirhoauiá

'13.1 . Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de amrdo com o Código
de Defesa do Consumidor.

14 - DAS ESPECTFTCAçôES M|N|MAS

14.1. Os produtos a serem fornecidos deverão ser novos e sem utilizaçãn anterior, originais e de boa
qualidade, livres de deÍeitos, imperfeiçoes e outros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilida<Íe e
deverá atender rigorosamente às prescriçoes estabelecidas na planilha descritiva.

'14.2. As especiÍica@s contidas na planilha descriliva Íoram obtidas através de estudos técnicos
preliminares realizados pelo setor competenle desta Secretaria, visando unicamente à qualidade dos
produtos a serem adquiridos.

í5 . RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15.í' Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes nas especiÍicaçoes
na planilha descritiva;

í5.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no contrato e/ou Empenho.

í5 - PENALTDADES E SANçôES ADMTNTSTRATTVAS

15.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,370 (zero virgula três por cento) sobre o valor total
do mntrato por dia por descumprimento de obrigaÉes lixadas nóste termo de refeiência. A multa tem
de ser recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze)dias, contados da comunicaçã0.

í52. Pela inexecuÉo totalou parcial do obieto deste Pregão, a Administraçáo poderá garantida a prévia
defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes san@s:

15.2.1 . Advertência;
í5.2.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor tolal do contrato, no caso de inexecuçâo
totaldo ob.jeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação
oÍicial;
'15.2.3 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de conlrataÍ com a
Administraçã0, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

15.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, garantido o dheito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pêrante a pópria autoridade que
aplicou a penalidade, a licitante que:

15.3.Í. Deixar de assinar o contrato;
1S.3.2Ensejar o retadamento da execução do objeto desle termo de referência;
15.3.3 Ntu mantiver a proposla, injustificadamente;
15.3.4 Comportar-se de modo inidôneo;
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í5.3.5 Fizer declaração falsa;
'l 5.3.6Cometer fraude Íiscal;
15.3.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato
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í5 4 4s san@s de advertência e de impedimento de licitar e conlratar com a Administragão pública
poderá ser aplicadas à ricitante vencedora juntamênre com a de murta, oes*rtànoã-, âáriúrãnto,
a serem efetuados.

17.1. o valor máximo proposto pela Fundação Municipar de cultura, Esporte e Lazer de canaã dos
carajás - PA para a aquisição do objeto em epigrafe é de Ri g15.67g,50 (oitocentos e quinze mir
seiscenlos e setenta e oito reais e cinquenta centavos).

í 7'2 0 valor máximo proposto foi obtido apos ampla pesquisa de mercado, realizada akavés de sistema
de banco de preços nacional.

í8- DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORçAMENTARTA

lll-Y:f::! fla!,ta9as com os recursos próprios do Fundo Municipat de Cutrura, Esporte e
Lazer, por se trataÍ de sistema de Registro de preços (sRp) a indicaçáo orçamentaria será ieita no
momento de lavratura do contrato.

19 - CONDTçÔES DE PAGAMENTO

í9 1' 0 pagamento será efeluado em ate 30 (trinta) dias apos apresentação de nota Fiscal discriminada
de acordo com a ordem de compras e acompanhãda de'medição comprobatória oe .nià!ãásrinao.
pelo responsável de íscalização do conkato.

19.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra qualquer
banm indicado na proposta, devendo para islo, Íicar explicitado o nome, número da agéncia e o'número
da conta conente em que deverá ser efetivado o cráJito.

'19 3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com
suas regularidades Íiscal e trabalhista.

20 - pARTtCtpAçÃo oe utcnoeupREsA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

20.1. conforme premniza os Art.47 da lei complemen lar j2312Cf,t6e suas allêraçôes posteriores, nas
contralaçoes públicas da administração direla e indireta, aulárquica e fundacioná, teoLraL eitaàuar e
municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e slmpliÍicado prr, ., ,iàrüÀó*.. .
empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social nóãroito
municipale regional, a ampliação da eÍiciência das políticas públicas e o incentivo à inovaçãà t".notogica.

20.2. con o intuito de atendermos as determina@s do artigo 4g da lei 123/2006, a(s) empresa(s) que
vence(em) o certame, caso não sejam enquadradas na mndição de microempresÀ'o, ,iàpiã!á. u.
pequeno porte, deverá realizar a subcontralação de microempresa ou empresa àe pequeno porte, de no
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ALIMENTA o
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD

VAL.
UNIT VAL. TOTAL

0l

bandeja de isopor contendo as
seguintes opçôes: Com no mínimo I
Pão francês ou pão de forma ou pão de
queijo; I fatia de Presunto e 1 fatia de
queijo; manteiga ou margarina; e I tipo
de fruta sendo elas: Banana ou Maçã ôu
tangerina, ou uva ou goiaba; devendo
colocar a disposição servido em
garrafas no mínimo 200mm de Suco
natual por pessoa e Cafe e leite a
vontade. A empresa contÍatada deveÍá
dispor de utensílios e equipamentos
para servir os alimentos.

caféornF ecl em n to de anm ah tipo
aL nche lms emples balagem

eco mente corretaoglca al filmepap

I 6 dias 8.000,00 RS 18,06 R$ 144.480,00

02

ento de almoço e jantar,
Íipo self-service composto pelas
seguintes opções: Bife acebolado,
frango ao molho, fiango grelhado,
assado de panela; Macarrão, Arroz,
Feijão, Farofa, Saladas variadas,
Frutas, Suco, Refiigerantes. A empresa
contratada deverá dispor de utensílios e
equipamenlos para servir os alimenlos.

Fornecim

I 6 dias 10.975,00 R$ 42,00 R$ 460.998,s0

rnecimento de Coffee Break, tipo
f-service composto pelas seguintes

opções: sanduiche natural, salgados
fri1os e assados, e I tipo de fiuta sendo
elas: Banana. Maçâ, tangerina uva,
goiaba; Refri geÍantes; Suco natural,
devendo colocar à disposição servido
em garrafas no mínimo 200mm por
pessoa; Café e leite a vontade. A
empresa contratada deveni dispor de
utensílios e equipamentos para servir
os alimentos.

Fo
sel

l6 dias 8.000,00 R$ 25,65 R$ 205.200,00

Valor Total: RS 815.678,50

PACÍNA 26 DE 39

3
PLANILHA DESCRITIVA

da

e

03



\?,"
rl I ( 1 I t

6fi 134 PTTfTIIUflT

{
ESTADo Do PARÁ

PREFEITURÂ MUNICTPAL DE CANAA CARÁJ
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coMlssÂo DE LtCITAÇÁO

MoDELo - EMpREcADoR pessol .luRÍorca

DECL ARA Âo

ReÍ. : (identificação da licitação)

legal o(a) S(a) , portado(a) da Carteira de
CPF ne........ ...., DECLARA, para Íins de cumprimenlo do d
Constituição Federal que não emprega menor de dezoito anos
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos e mãodeobra

por intermédio de seu representante
ldentidade ne............................ e do
isposto no inciso XXXlll do art. 70 da
em trabalho nolumo, perigoso ou

inÍantil.

CAI{AA
DOS CARAJAS

Ressalva: emprega menor, a partir de qualoze anos, na condição de aprendiz ( )

_de

(representante)

(Observação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)
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LO DE

A empresa inscrita no CNpJ n0..............................., por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)................... portado(a) da Carteira de
ldentidade n0..,.........................e o CpF no...........,....,................, DECLARA, paia Rns Ujais, soLii oenas
da lei, de que cumpre os requisitos legais para a sua qualiÍicação mmo microempreãa ou eilpresa de
peq.ueno porte nas mndi@s do Eíatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de pequeno porte,
instituído pela Lei complementar no. '123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto aó seu art.
30; que está apta a usufruir do lratamento favorecido estabelecido nos arl. 42 a 4'g da referida Lei
complemenlar e que não se enquadra nas situaçoes relacionadas no §40 do art. 3o da citaJa Lei
Complementar.

de de 20-.

Representante Legal
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no CNPJ sob o no

teleÍone/Íax no

e do CPF no

conhece todas as regras do edilal, bem como todos os requ

oiffi6psshúÚüo,rlá
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI
FAZEM

A EMPRESA

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA ESPORTE E neste ato
denominado CONTRATANTE, com sede à _, Canaã dos Carajás - Pará, representado neste
ato pela Sra. Secretaria Municipal e, de oulro Iado, doravante designado simplesmente
CONTRATADA, a empresa, __=_-, inscrita no CNPJ (MF) sob o noestabelecida doravante denominada simplesmenle
CONTRATADA, neste ato repÍesenlada pelo SÍ (a) portador da
Cédula de ldentidade no e CPF (MF) no -.--, de acordo com a
representação legal que lhe é outorgada por , têm entre si justo e avençado, e
celebram o presente contrato, cujo o objeto é aquisição de lanches e refeiçôes prontas visando
atender as necessidades diárias da Fundação Municipal de Cultura, Esporte e Lazer de Canaã dos
Carajás, estado do PaÉ, conforme estabelecido no Edital_/2023, na Ata de Registro de Preços n"e mediante as cláusulas e condiçoes que reciprocamente estabelecem e vão a segurr
mencionadas e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do processo 

I icitatório no

-2023|FUNCEL-CPL, 

sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das
Leis n" 10.520/2002 e 8.666/93, mediante as cláusulas e mndiçoes que se seguem:
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PLANILHA DESCRITIVA

'1. A CONTRATANTE contrata empresa habilitada para fornecimento de café da manhã, almoço,
jantar e lanche tipo self.service, para atender as necessidades do evento cidade junina, iealizado
pela Fundação Municipal de cultura, Esporte e lazer de canaã dos carajás, Ejtado do paráem
conformidade com as condições estabelecidas no edital do pregão n.o /2ôzg-snp e seus anexos,
partes inlegrantes deste Contrato.

cúusulA SEGUNDA - Dos pREÇos
í.. 0valordesteContratoédeR$..................(............................ .).
cúusulA TERoEIRA - Do eERcENTUAL DE ioRREÇÃo
í. os preços praticados pelo presente instrumento são íxos e ineajusláveis, na forma do
apresentado 19Áta de registro de Preço que o originou, sujeitos unicamente ai mndiçoes previstas na
Lei federal 8.666€3.
CúUSULA QUARTA - Do AMPARo LEGAL
1. A lavratura do presente contralo decone da realizaçâr do pregão no. _t2o23lcpL, realizado

ITEM DECSRI o MARCA QANT. UNID, P. UNIT, P. TOTAL

VALOR GLOBAL
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mm fundamento na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n" 69í/20.13, e na Lei
no 8.666/93.
cúusulA eutNTA - DA ExEcuÇÃo Do coNTRATo
1. A execução deste contralo, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito públim, aplicandoJhes, supletivame:nte, os princípios da Teoria
Geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lài no g.666193
mmbinado com o inciso Xll do aíigo SS do mesmo diploma leoal.
CúUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFIcÁclA
1. A vigência deste contrato será até _ de de 2023, mntado da data da sua assinatura,
podendo ser pronogado, mediante inleresse das partes, mm eficácia legal apos a publicação do seu
exkato no Diário OÍicial do Município, no sile: www.diariomunicioal.com/Íamep, iendo início e vencimento
em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir útimo
CLAUSULA SETIMA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE1. CaberáaoCONTRATANTE:
1.1 - Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do CONTRATANTE, para
a entrega das nolas fiscais/faturas;
1.2- Prestar as informaçoes e os esclarecimentos atinentes ao fomecimento que venham a ser
solicilados pelos empregados da CONTRATADA;
1 .3 - lmpedir que terceiros execulem o fomecimento objeto deste conkato;
1 .4 - Efetuar, periodicamente, pesquisa para obter tabe,a Indicativa da média de percenlual de reajuste
de preços autorizada pelo Govemo Federal;
1.5 - Permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior;
1 .6 - EÍetuar o pagamento mensal devido pelo efetivo fomecimento dos prcdutos, desde que cumpridas
todas as exigências do contrato;
'I .7 - Comunicar, oÍicialmenle, à CONTRATADA quaisquer falhas oconidas, consideradas de natureza
grave;

1.8 - Solicitar, sempre que.julgar conveniente, a substituição de produtos que porventura tenha sido
recusado pela FISCALIZAÇÃO;
1.9 - Denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de comercializaçâo de
produtos que esteja de acordo com as normas de comerciaiização.

CúUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA
1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigaçoes:
í.í - Efetuar o fomecimênto denlro das especifica@s e/ou conàiçoes constantes do orçamento,
devidamente aprovado pela CONTRATANTE;
1.2 - Executar direlamente este conlrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrataçoes
não autoÍizadas pelo CONTRATANTE;
1.3 - ser responsável pelos danos causados diretamente à AdministÍação do CONTRATANTE ou a
terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo, quando do Íomecimento dos produtos em apreço, ne)
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamenó pelo
CONTRATANTE;

l1:._!çLr:rpnsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do
CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados
durante o fomecimento dos produtos objeto deste contralo;
'1.5 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a
atender, de imediato, lodas as reclama@s a respeito da qualidade do produto;
1.6- substituirnoprazode24horas,qualquerbemqueoCONTRATÀNTEconsiderarquenãoatenda
às especificaçÕes do Anexo l, do edital;
1.7 - comunicar por escrito, ao chefe do Deparlamento de compras do CONTRATANTE, qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
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Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dosprodutos; e

í 9 - Manter, durante loda a execução d_o contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas,
lodas as condiçoes de habilitação e qualificaçár exigidas neste contrato.

cúusutA NoNA - DAS oBRtcAÇoES soctAts, coMERctAts E FtscAts.í. À CONTRATADA caberá, ainda:
1.1 - Assumir a responsabilídade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste

conlrato.
2. A inadimplência da CoNTRATADA, com reÍerência aos encargos estabelecidos na condição
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Adminisiração do coNTúrÀrurg, nempoderá onerar o objeto deste conlrato, razão peia qual a CONTRATADÀ ,"nrn.ü erfà.r.mãnt ,
qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passlva, óm o CONTRATANTE.
CLAUSULA DECTMA - DAS OBRTGAÇôES GERATS1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1:._:..ltr:_r:rmente proibida.a contratação de se-rvidor peÍtencente ao quadro de pessoal do
CONTRATANTE durante a vigência deste conkato;
1.2 - e expressamente proibida, lambém, a veiculação de publicidade acerca deste contralo, salvo se
ho-uver prévia autorização da Administração do CONiRATAI{TE;
1.3 - e vedada a subcontrataçâr de outra empresa para a execução da totalidade do objeto deste
contrato.
cúusulA DEctMA pRtMEtRA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FtscAltzAÇÃo'1. Durante a vigência deste conlr.Stlll?r...:gç.0 oos serviços, será acompanhada e fiscalizada pelo
fiscal do conhato nomeado peta coNTRATANTE,'por meio de áto administrativo (portaria), àãrúãr.nt.
publicado nos meios oficiais.
2. O representante anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas com o
fomecimento dos bens e produtos mencionados, determinando o que Íor necessato a re!utariz.ç.g 0.,
faltas ou defeitos observados.
3 

.. . A: decisoes e providências que ultrapassarem a competência do representanle deverão ser
solicitadas ao cheÍe do Departamento de compras do CONTúTANTE, ., tdrpo r,aúir p* a aJoçao
das medidas convenientes.
4- - A CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, durante o período de
vigência do conhato, para representáJa sempre que for necessário.5. Além do acompanhamenlo e da fiscalizaçáo do Íomecimento dos bens e produtos, o chefe do
Departamento de compras do coNTRATANTE, poderá, ainda, suslar qualquer fomecimenio que àstela
sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tomar necessária.6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens
e prcdutos e alividades conelatas, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa Íiócalizaçáo sobre
o fomecimento, diretamente ou por prepostos designados.

cúusuLA DEctMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃo
1. A atestação das nolas fiscais/Íaturas que comprovam o fomecimento dos bens caberá ao Chefe
d^9 Peqgrtam-eltg de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse Íim.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DESPESA
A despesa com o fomecimento dos produtos de que trata o objeto, mediante a emissão de notas de
empenho global, conerá a conta do elemento orçamentário:
Atividade:

ClassiÍicação:
CLAUSULA DECIMA QUARTA. DO PAGAMENTO
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í A CONTRATADA apresentará nota. fiscal/Íatura para liquidação e pagamento das despesas,
eíetivamente executadas, peto CONTRATANTE, em canàa oos ôara1ás - eaia,íeoiante pagamãito via
deposito bancário, no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados dáentrega áos docrráni* nô s"m,
Financeiro do CONTRATANTE,
í.í - o preço a ser considerado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, será o constante
da proposta Apresentada no Pregão n". l2O23lCpL.2. o ooNTRATANTE reserva-se o direilo de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o
íomecimento dos bens não estiver de acordo com a especiÍicação apresentada e aceita.3 O CONTRATANTE poderá_deduír do monlante a pagaios valores conespondenles a multas ou
indenizações devidas pela C0NTRATADA, nos termos deste contrato.
4, . Nenhum pagamento será efeluado à OONTRATADA enquanto pendente de liquidaçâo quatquer
obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direitoà alleraçao de preçosou ómpàn..çao
Íinanceira por atraso de pagamento.
5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamenlo, desde que a CONTRATADA não tenha concomdo
!e- atqgma forma para tanto, Íica.convencionado que o índice de compensação Íinanceira devido pelo
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a mnespondente ao efetivo ãdimpt.rento oã parcel.,
terá a aplicação da seguinle fórmula:
EM=lxNxVP
Onde:
EM = Encargos moralórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP= Valor da parcela a ser paga;
I = lndice de compensação financeira = 0,0001643g, assim apurado:

;=(TX) t=(6/í00) t=0,00016438
365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

5.1 - A compensaçáo Íinanceira prevista nesla Condição será incluída na fatura/nota Íiscal seguinte ao
da oconência.
cúusuLA DEctMA eutNTA - DA ALTERAÇÃo Do coNTRATo1. Este contrato poderá ser alterado_nos casos previstos no art. 65 da Lei g.666rg3, desde que haja
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justiicativas
adequadas a este contralo.
CúUSULA DECIMA SETTA. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO
1 . No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial alualizado deste contrato poderá
ser aumenlado ou suprimido atéo^limite-de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo
65, parágrafos 10 e ?, da Lei no 8.666/93.

. 1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições.
cúUSULA DÉcIMA SETIMA - DAS PENALIóADES
1. A CONTRATADA está suieita à multa de 0,3% (zero vkgula três porcento) sobre o valortotal
deste contrato por dia e por descumprimento de obrigaçoes fixadas no Edital. À multa tem de ser
recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de l5 (quinze) dias, contados da comunicação.

? . . .P9t. 
inexe.cução total ou parcial do objeto deste ôntrato, a Administraçâo do coNTúTANtE ou

Administração Pública poderá garantida a prévia defesa, aplicar à coNTRATÃDA as seguintes sànçoes:
2.'l - Advertência;
2.2 - Multa de 1070 (dez por cento) sobre o valor tolal do contralo, no caso de inexecuçao total do objeto
mrtratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

? 
3^^9ltgtao_lgmporária de particip-ar em licitação e impedimento de contratarcom a Administração

do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
pÁGtNA 33 DE 39
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3. Ficará impedida de licitare de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defésa, enquanto perdurarem os molivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, a
CONTRATADA que:
3. í - Enselar o retardamento da execução do objeto deste contrato;
3.2 - Não mantiver a proposta, injuslificadamente;
3.3 - Comportar-se de modo Inidôneo;
3.4 - Fizerdeclaração falsa;
3.5 - Cometer fraude fiscal;
3.6 - Falhar ou fraudar na execução deste contrato;
3.7 - Deixar de assinar o conlrato.
4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua
inscriçâo no cadastro de Fomecedores do CONTRATANTE e, nô que muber, às oemais únatioaoes
refeídas no Capítulo lV da Lei n.0 8.666/93.
5. Comprovado impedimento 

_ou 
reconhecida Íorça maior, devidamente justificado e aceito pela

Administração do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadã, nos
itens 'l a 3 desta Cláusula.
6. As sançôes de dveíência e de impedimento de licitar e contralar com a Administração pública,
poderá ser aplicado à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontandoa oos pá'garnenros a
serem efetuados.
CúUSULA DECIMA oITAVA. DA RESCISÃo

la ^f 9e1e9uOa-o 
totalou parcial desle mntÍato enseja a sua rescisão, conÍorme disposto nos artigos

77 a80 da Lei no 8.666/93.
2. A rescisão deste contrato poderá ser:
2.1 - Determinada por ato unilateral e escíta da Administração do CONTRATANTE, nos casos
enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 7g da Lei mencionada;
2.2 - Amigâvel, por amrdo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a Administração do CONTRATANTE;
2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.3. A rescisão administrallva ou amigável deverá ser precedida de autorizaçãr escrila e fundamenlada
da autoridade mmpetenle.
3 1 - 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o conlraditório e a ampla defesa.

CúUSULA DECIMA NoNA. DA VINoULAÇÂo Ao EDITAL E À PRoPoSTA DA CoNTRATADA1. Este contrato fica vinculado.aos termos do preg ãn no. ___J2023-sRp, cuia realização decone da
autorizaçâo do senhor Autoridade superior do CONTRATANTE constánte do'processo no.

-|20231FUNC.EL-CPL, 

e a Proposta da CONTRATADA.
CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO
í. As questÕes deconentes da execução deste lnstrumento, que nâo possam ser diímidas
administrativamente, serão processadas e .julgadas no Foro da cidadó de canaã dos carajás - pará,
com exclusão de qualquer outro po mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos n'o art. 102,
inciso l, alinea 'd', da Constituigão Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente mntrato em 03 (três) vias de
igual teor e Íorma, para que sull! tq!ó efeito, às quais, depois de ridas, são assinadás peras
represenlantes das partes, CoNTRATANTE e c0NTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - pará, em _ de de2023.

DOSCARAüS
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TESTEMUNHAS:
íA - NOME: 2" - NOME:

CONTRATADA

ANEXO VI
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No dia de de2023,

, com sede _, Canaã dos Carajás - Pará, represenlado
neste ato pela Sra._. RESOLVE registrar os preços oÍertados pela Beneficiária da Ata, a
empresa CNPJ n" situada à
Fone/Fax/E-mail neste ato representada pelo senhor _, inscrito no CpF (MF)

RG n'.- de acordo com a classiÍicação por ela alcançada e nas
n

quantidades cotadas, alendendo as condiçoes previslas n0 Edital e anexos, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei n" 8.666, de 2l de junho de 19g3 e suas alterações, no vigente Decreto que
regulamenta o Sistema de Registro de preços previsto no Art. 15 da Lei n' 8.666, de 2'l de junho de
1993, Decreto Municipal n' 686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em
conformidade com as disposiçÕes a seguir:
1. DO OBJETO: A presente Ata tem por obieto Registro de preços para futura e eventual aquisição
de lanches e refeições pÍontas visando atender as necessidades diá nas da Fundação Municipal
de Cultura, Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás, estado do Pará.
2. DOS PREÇOS E QUANTTTATTVOS:Os preços registrados e as quantidades máximas a serem
contratados por meio de contratos derivados desta Ala de Registro de Preços, previslos na legislaçao

enle, são os UE uem

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos
produtos objeto desta Ata de Registro de preços, nâo constituindo obrigaçao do órgão gerenciador, na
contratação da totalidade dos itens e nem das quantidades indicadas
2.3. As contrataçÕes deconentes desta Ata de Registro de preços dependerão da disponibilidade
orçamentária e Íinanceira, da necessidade e da liberação do setor competente por parte da contratante
2,4. As especificaçoes dos produtos do objeto e as demars condiçoes de execução são aquelas
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela BeneÍiciária
da Ata.
2.í A localização precisa, os prazos e as condi@s especíÍicas do fomecimenlo dos produlos estarão
indicados na ordem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efewã aquisiçào oos
produtos.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O Registro de Preços será formalizado por intermédio desta
Ata de Registro de Preços e nas condiçoes previstas no Editai.
3 1 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.
3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de preços, o órgâo gerenciadoÍ náo será obrigada
a Íirmar as contralapes que deles poderão advir, Íacultandose a realização de ticltaçao especi1ãã para
a contÍatação pretendida, sendo assegurada preferência em igualdade de condiçoes à Beneíciária da
Ata.

3.3. A BeneÍiciária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) conkato(s), retirar a
ordem de compras ou a nota de empenho, mntados da convocação.

Item Produto MARCA
Unid Preço total

P Global

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'

Quant.
Preço

unitário
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5 í o preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praricados no mercado,
ou de fato que eleve o custo, cujos preços foram regisrrados, cabendo .o orgão g.*.áioi pã.*.,
as^negociaçoes junto à BeneÍiciária da Ata, observadas as disposiçoes legaisi
5.2. Quando o preço registrado tomar-se superior ao pàço 

' 
pratcáo no mercado por morivo

supervenien§ o órgão gerenciador convocará a Beneficiária á. Àt. par. n.go.iáidãJa;çào oo,preços aos valores praticados pelo mercado, observadas as disposi@s legaisl
5.3. Frustrada a negociaçao, a Beneficiária da Ata será liberadado comproáisso assumido.
5.4. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador convocará os demais fomecedores visando igual
oportunidade de negociação.
S.5...Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços regiskados e a BeneÍiciária da Ata,
mediante requerimento devidamente. comprovado, não 

'puder 
cumprir o compromisso, o órgãogerenciador poderá liberar a Beneficiária da Ata do compromisso assumido, ..r0. ôo.rnúáçaá omna

antes da ordem de mmpra, e sem apricação da penaridade se conÍirmada a veracidade ooi'.átiuo. .
comprovantes apresentados.
5.6. Não havendo êxito nas negociaçoes, o ôrgão.gerenciador procederá à revogação da Ata de Registro
de Preços, adotando as medidas cabíveis para oblenção da aquisição ilis;;;úô;a.
6 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO§: A genenciária da Ata terá seu registro cancetado
quando:

6.'1. Descumprir as condiçoes da Ata de Regislro de preços.
6 2 Não retirar a ordem de compra ou nota de empenho óu não assinar o contrato no prazo estabelecido
pelo contratante, sem justiÍicativa aceitável;
6.3, Não aceitar reduzir o seu prep registrado, na hipolese de este se tomar supeíor àqueles praticados
no mercado;
6.4. sofrer sanção previsla nos incisos lll ou lV do caput do Art. g7 da Lei n" g.666/1993 ou no Art. 7" da
Lei n" 10.520, de 2002.

corurssÃo DE LtcrrAçÂo RUB IC oitr6gser ür$rihonsiÉ

3.4. A Beneflciária da Ata mnvocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem
de compra ou a nola de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obnga@es estabelecidas na
Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sançoes previslas no Edital
4. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Será permitida a adesão de órgãos nãoparticipantes desta Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta por cento ) dos quantitativos registrados
e, na totalidade das adesões, até o dobro dos quantitativos registrados, conforme legislação vigente
5. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÓES DE PREÇOS: Os preços reg IS trados nesta Ata de Registro de
Preços serão fixos e ineajusláveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das propostas
Após esse período os preços serà) reajustados com base no reajuste de preços oconido no mercado,
mediante comprovação através de documentos oÍiciais

6.5. O cancelamento de registro, nas hipoteses previstas, assegurados o contraditóno e a ampla defesa,
será formalizado por despacho da autoridade superior da contratante
6.6. O cancelamento do registro de preços poderá oconer por fato superveniente, deconente de caso
fortuito ou Íorça maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justiÍicados
por razão de interesse público ou a pedido do fomecedor.
7. DAS CONDTÇôES GERAIS: As condiçoes gerais do fomecimento dos produtos, tais mmo

os as ob açoes dA FUNDAÇÃo MUNtctPAL DE cuLTURA ESPORTE E
LAZE da BeneÍiciáía da Ata, penalidades e demais condigões do ajuste,
encontram-se detinidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial o Termo de Referência, e na
proposta apresentada pela BeneÍiciária da Ata
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ala de Registro de Preços em 03
(três) vias de igual teor e forma, para ue suÍtam um só efe s de lidas, são assinadas

partes,las re resentantes das

BeneÍiciária da Ata

ito, às uais, de
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE CANAA CARAJ
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Canaã dos Carajás - pará, em _ de_ de 2023.

BENEFIcIÁRIA DA ATA

PLANILHA DE COMPOS
ANEXO V[
DE CUSTOS E FO

PREçO DE VENDA POR PRODUTO

OEP
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íHotce
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

UNITARIO
COM LUCRO

RESUMO
SIMPLES

NACIONAL

VALORES
F LA.

RESULTADO RESULTADO
SIMPLES

NACIONAL
CUSTO VALOR DA
NOTA EMITIDA

PV = CUSTO/ (1-

ALIQ, SN - ML)

R$
R$

QUANTIDADE
(ML)MARGEM DE

LUCRO
(SNIALTQUOTA

SIMPLES NACIONAL
0,00%

0,00%

ICMS/ISS 0,00%

IRPJ 0,00%

0,00%
FRETE 0,00%

SEGURO

OUTRAS DESPESAS 0,00%

lPl (somente p

lndustria)
0,00%

IS

T)SUBSTTTUtÇ o
IRIBUTÁRIA

VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

UNITARIO
COM LUCROróRuutl. r-ucno

PRESUMIDO

RESULTADO RESULTADO RESULTADO
LUCRO

PRESUMIDO

PV=CUSTO/(1-
ALIQ. PIS - ALIQ.
COFINS - ALIQ,
ICMS - ALIQ, IRPJ -

AL|O. CSLL - ML )

R$

TOTAL CI

LUCRC

RESULTA

RESULTA

TOTAL C

LUCRC

RESULTA

R$

VALOR
UNITARIO

VALOR
TOTAL

UNITARIO
COM LUCROFÓRMULA.LUcRo

REAL

RESULTADO RESULTADO RESULTADO

PV=CUSTO/(1-
ALIQ. PIS - ALIQ,
COFINS . ALIQ.
ICMS - ALIQ. IRPJ -
AL|Q. CSLL - ML)

R$ R$
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RESULTADO
(Pv)PREÇo DE
VENDA

R$
R$

1

0,00%

0,00%

CSLL

0,00%

0,00%

TOTAL C

LUCRC

R$

R$

COFINS

R$
R$

LUCRO REAL

R$


